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Resumo: No presente trabalho estimou-se a relação benefício-custo de estratégias 
diferentes de controle do cancro cítrico (a prevenção e erradicação ou manejo) no 
estado de São Paulo, onde a citricultura é uma das principais culturas agrícolas 
em produção e emprego. O índice de talhões contaminados com cancro cítrico 
aumentou 893% entre 2009 e 2012, logo após mudanças na legislação paulista 
de controle da doença, o que justifica a importância de analisar seus impactos 
econômicos, dado que o manejo da doença tem grande relevância econômica. 
Adota-se a Análise Benefício-Custo como instrumento para, ao identificar os 
custos e benefícios mais expressivos para o produtor rural, comparar a variação 
na produção e nos custos de produção. Para tanto, são simulados cenários de 
prevenção, controle ou manejo com expansão da doença, em um horizonte de 20 
anos. Os resultados apontam vantagens econômicas em manter o cancro cítrico 
sob controle no estado de São Paulo, ou seja, sob níveis mais baixos de incidência, 
demonstrando que o manejo com expansão da doença no médio e longo prazos 
apresenta relação benefício-custo significativamente inferior à prevenção e 
controle da doença com erradicação rigorosa dos focos da doença.

Palavras-chaves: Citricultura, cancro cítrico, controle fitossanitário, análise 
benefício-custo.

Abstract: This paper aims to estimate the benefit-cost ratio of preventing, controlling or 
managing the citrus canker in São Paulo State, where citrus is a major crop concerning 
production and jobs. The index of contaminated plots with citrus canker increased 893 
percent between 2009 and 2012, right after changes in the State regulation to control the 
disease, which justifies the importance of analyzing economic impacts. The Cost-Benefit 
Analysis is applied, once the most relevant benefits and costs involved are identified, to 
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1.	 Introdução

O Brasil é o principal produtor mundial de 
laranja e responsável por cerca de 30% da produ-
ção da fruta e 53% de suco de laranja produzido 
mundialmente (FAO, 2012; NEVES et al., 2010). 
Além da relevância mundial, uma das caracterís-
ticas da citricultura brasileira é o elevado grau de 
concentração da produção entre os estados brasi-
leiros, com destaque à superioridade no volume 
de produção do estado de São Paulo, responsável 
por 76% da produção nacional da fruta e 70% da 
área plantada com laranja no Brasil (IBGE, 2012).

A disseminação e potencial de impacto de 
pragas e doenças representam um risco rele-
vante para a cadeia citrícola, pois além de com-
prometer a produtividade dos pomares, exigem 
investimentos em prevenção e controle e impac-
tam diretamente na rentabilidade do citricultor. 
Segundo Miranda e Ximenes (2009), a citricul-
tura no Brasil tem uma longa história de desafios 
nesse contexto, já que nas últimas décadas, algu-
mas das mais importantes doenças introduzidas 
no país tiveram impacto nessa cultura: Tristeza 
(1937), Cancro Cítrico (1957), Pinta Preta (1980) e 
o Huanglongbing (2004).

No estado de São Paulo, principal parque 
citrícola mundial, ocorreu o expressivo aumento 
na disseminação do cancro cítrico entre os anos 
2009 e 2012, considerado um dos principais pro-
blemas fitossanitários na cultura dos citros. O 

aumento na disseminação da doença ocorreu a 
partir de 2009, quando o governo paulista alte-
rou a legislação de controle do cancro cítrico, e 
nos três anos seguintes a essa alteração, o índice 
de talhões contaminados com a doença apresen-
tou um expressivo aumento de 893% no estado 
(FUNDECITRUS, 2014).

Ressalta-se que o cancro cítrico é considerado 
uma das doenças mais importantes na cultura dos 
citros, tendo como principal forma de controle, 
em áreas ainda indenes ou com baixíssimas inci-
dências da doença, a prevenção da sua entrada 
no pomar e a erradicação das plantas contamina-
das após sua introdução. A necessidade da erra-
dicação gera um impacto econômico relevante 
no patrimônio do citricultor (GOTTWALD et al., 
2001, 2002).

Análises de impactos econômicos de pragas e 
doenças são relevantes não só para evidenciar a 
importância das políticas de defesa agropecuária 
e contribuir com a identificação de prioridades, 
mas também para subsidiar as decisões não só dos 
produtores rurais, mas também da indústria que 
depende das matérias-primas e das indústrias da 
cadeia de suprimentos e desenvolvimento tecno-
lógico em defensivos agrícolas.

Contudo, estudos dessa natureza são inter-
disciplinares e compreendem desafios adicionais 
como o de ajustar métodos utilizados comu-
mente nas análises econômicas e estatísticas a 
problemas de natureza biológica. Embora ainda 

compare the effects over production and costs of production in the farm level. Thus, scenarios are simulated of 
prevention of canker, control and management under an expansion rate, along a lifetime of 20 years. Results point 
economic advantages of holding the citrus canker under control in São Paulo, i.e., with low levels of contamination 
of orchards. Managing the disease only partially, in such a way to face its dissemination along the medium and long 
term presents a benefit-cost ratio significantly lower than that obtained in the scenarios of prevention and control of 
canker with a stricter eradication of outbreaks.
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haja poucos registros na literatura econômica 
brasileira, há alguns estudos publicados nas áreas 
de fitopatologia e entomologia. No âmbito inter-
nacional, o desenvolvimento de análises dessa 
natureza tem surgido com mais frequência na 
literatura, inclusive com a aplicação de mode-
los mais sofisticados do que o aqui proposto, de 
Análise Benefício-Custo.

Assim, este trabalho teve como objetivo ava-
liar os benefícios e os custos da manutenção, ou 
não, da supressão do cancro cítrico no estado de 
São Paulo, comparando-a com a estratégia de 
manejo comumente adotada em áreas nas quais 
a doença é endêmica ou está em expansão.

2.	 Fundamentação teórica

2.1.	 Análise de impacto econômico de 
doenças na agricultura

Os impactos de pragas e doenças na agri-
cultura e na pecuária podem ser significativos a 
ponto de inviabilizar o cultivo em determinada 
região produtora devido à redução de produtivi-
dade e altas taxas de investimento em prevenção 
e controle. Tal fato estimula a migração geográ-
fica entre diferentes regiões produtoras, com pos-
síveis impactos na renda, variação na quantidade 
de postos de trabalho, impactos sobre balança 
comercial quando afetam culturas exportadoras, 
entre outros efeitos não somente econômicos, 
mas também sociais e ambientais.

Como mencionado, Miranda e Ximenes 
(2009) apontam algumas das doenças e pra-
gas que causaram prejuízos econômicos signi-
ficativos para o Brasil. Estudos disponíveis na 
literatura nacional, em geral, apresentam estima-
tivas dos prejuízos de pragas baseadas apenas na 
perda de produção.

Bento (2000) estimou a perda de produção 
no Brasil em 7,1% por ano, decorrente de inse-
tos, com base na perda média em cada cultura, 
a partir de registros e observações de campo 
realizadas por entomologistas em diversas regi-
ões do Brasil e bancos de dados. Essa perda cor-

respondia, na ocasião, a um prejuízo financeiro 
para a renda agrícola de cerca de US$ 2,2 bilhões 
ao ano. Dentre as culturas, a produção da serin-
gueira foi a mais afetada, seguida do caju, café e 
coco-da-baía; enquanto, em valores monetários, 
a cana-de-açúcar liderou o ranking de prejuízos 
anuais, com US$ 467 milhões e perda de 10% da 
produção.

Em estudo mais recente e também com foco 
em danos causados por insetos na produção das 
principais culturas nacionais, estimou-se a soma 
de US$12 bilhões anuais de prejuízos para a eco-
nomia brasileira, dos quais US$1,6 bilhão é decor-
rente de pragas exóticas (OLIVEIRA et al., 2012).

Uma abordagem que vem sendo aplicada 
no Brasil para tratar da avaliação de impacto 
da entrada e disseminação de pragas e mesmo 
para mensurar os benefícios econômicos das 
políticas sanitárias e fitossanitárias, é a da 
Análise Benefício-Custo (MIRANDA et al., 2010; 
BARRETTO et al., 2011; MIRANDA, BASSANEZI 
e ADAMI, 2011; OLIVEIRA, 2012). Uma das van-
tagens dessa metodologia é que é possível ava-
liar tanto os impactos com enfoque nos agentes 
individualmente como na economia do setor 
como um todo. Outro exemplo de desenvolvi-
mento metodológico para tratar de temas eco-
nômicos relacionados à fitossanidade é o estudo 
recente de Costa e Guilhoto (2013) que analisa 
o impacto de novas tecnologias de diagnose do 
Huanglongbing, doença que atinge os citros tam-
bém, usando uma análise de insumo-produto.

A Análise Benefício-Custo (ABC), que é a 
abordagem empregada no presente trabalho, 
é indicada especialmente para casos em que as 
dimensões de custo e de benefício de uma deter-
minada ação não são claramente definidas, e 
com a finalidade de observar os fluxos financei-
ros e avaliar seus impactos econômicos. Sua uti-
lização para auxílio na formulação de políticas 
públicas tem se tornado comum, já que iden-
tifica e quantifica os gastos e os benefícios das 
diversas alternativas de políticas, permitindo 
subsidiar a tomada de decisão. Nesse contexto, 
inclusive, a ABC vem sendo adotada por países 
membros da Organização para Cooperação e 
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Desenvolvimento Econômico na implantação de 
seus modelos de Análise de Impacto Regulatório 
(RIA – em inglês, Regulatory Impact Analysis).

Internacionalmente, há vários exemplos na 
literatura econômica, não só do uso da ABC, mas 
também de outras metodologias associadas a ana-
lisar problemas fitossanitários. Macleod (2006) cita 
Rautapaa (1984) que examina benefícios e custos 
de manter a Finlândia livre da Mosca Minadora 
(Liriomyza trifolii) em crisântemos. Há registros, 
ainda, da utilização da metodologia ABC aliada a 
instrumentos econométricos. A ABC foi aplicada 
nos Estados Unidos para subsidiar as decisões do 
USDA (Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos) em casos envolvendo o comércio inter-
nacional de produtos agropecuários (CALVIN e 
KRISSOFF, 1998).

Na literatura existem alguns trabalhos que 
avaliam economicamente o risco fitossanitá-
rio específico na cultura dos citros. Hodges and 
Rahmani (2009) estimam o impacto econômico do 
Huanglongbing na indústria citrícola do estado 
da Flórida (EUA); Muraro e Spreen (2006) discu-
tem o impacto de doenças na cultura dos citros 
e a consequente variação na oferta de suco pro-
cessado no estado da Florida; Muraro e Malugem 
(2006) relacionam o preço da terra com diferen-
tes níveis de disseminação do cancro cítrico e 
Huanglongbing, com a rentabilidade dos poma-
res e o preço da laranja na Florida.

2.2.	 Importância do caso do cancro cítrico

Dentre outras pragas e doenças, a citricultura 
paulista está sujeita ao cancro cítrico, doença inci-
tada pela bactéria Xanthomonas citri subsp. citri 
(Xcc), considerado um dos principais problemas 
fitossanitários da cultura dos citros (KOIZUMI, 
1985; GOTTWALD et al., 2001, 2002). Não há 
métodos curativos para essa doença e as estra-
tégias de controle comumente utilizadas depen-
dem da região geográfica, da legislação vigente 
e do destino da produção. Em razão do cancro 
cítrico não estar presente em todas as regiões 
produtores de cítricos do mundo, há restrições 
quarentenárias limitantes para o comércio de fru-

tas cítricas de áreas nas quais Xcc está presente 
(FUNDECITRUS, 2014).

A primeira detecção desse patógeno no Brasil 
ocorreu em 1957 no estado de São Paulo e pos-
teriormente foi encontrada também nos estados 
do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e 
Roraima (AMARAL, 1957).

O cancro cítrico tem grande relevância eco-
nômica, pois reduz a produtividade do pomar, 
provoca desfolha das plantas contaminadas e a 
queda prematura nos frutos, além de restringir o 
uso dos cultivares altamente suscetíveis à doença, 
as chamadas variedades precoces (GOTTWALD 
et al., 2001, 2002; BEHLAU et al., 2007, 2008). 
Segundo Neves et al. (2010), o parque citrícola 
paulista é composto por 20% de variedades pre-
coces, portanto sua suscetibilidade deve gerar um 
custo significativo no estado.

Desde 1957 os governos federal e estadual 
possuem legislações específicas referentes ao can-
cro cítrico. Especificamente para o estado de São 
Paulo, entre 2009 e 2013, os focos de cancro cítrico 
deveriam ser, obrigatoriamente, eliminados pela 
queima das plantas sintomáticas e das demais 
contidas num raio de 30 metros a partir das plan-
tas sintomáticas, segundo a legislação da época 
(SÃO PAULO, 2009). Essa orientação foi estabele-
cida pela Resolução SAA n. 43, de 25/06/2009, que 
alterou a obrigatoriedade, anteriormente vigente 
no estado, de se erradicar todas as plantas dos 
talhões que apresentassem mais que 0,5% de 
plantas sintomáticas, mantendo apenas a obriga-
toriedade de erradicar apenas as plantas sintomá-
ticas e as demais contidas num raio de 30 metros.

Além do menor rigor da legislação de erra-
dicação de plantas com cancro cítrico, tam-
bém a partir do final de 2009, houve alteração 
na operacionalização da política de defesa citrí-
cola no estado, tendo em vista que o convênio 
antes vigente entre a Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA) e o 
Fundecitrus não foi renovado e esse último dei-
xou de ter como atribuição o apoio à inspeção e 
erradicação das plantas doentes, fato que contri-
buiu para a expansão da doença.
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Figura 1. Série histórica do Índice de talhões contaminados (%) por cancro cítrico  
no estado de São Paulo (2000-2012)
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Fonte: Fundecitrus (2014).

Mesmo com o aumento acentuado na disse-
minação da doença, o controle de cancro cítrico foi 
novamente abrandado no estado de São Paulo. A 
partir da Resolução n. 147, de 01/11/2013, deixou 
de ser obrigatória a erradicação das plantas con-
tidas no raio de 30 metros e passou-se a adotar 
apenas a eliminação das plantas sintomáticas. As 
plantas contidas no raio de 30 metros, a partir da 
planta sintomática, devem ser pulverizadas com 
bactericidas cúpricos, repetindo a pulverização a 
cada brotação das plantas. O citricultor deve rea-
lizar também, no mínimo, uma vistoria trimes-
tral em todas as plantas de citros da propriedade, 
com o objetivo de identificar e eliminar plantas 
que apresentem sintomas de cancro cítrico (SÃO 
PAULO, 2013; FUNDECITRUS, 2014).

Após as mudanças citadas na política de 
defesa fitossanitária, o status de controle do can-
cro cítrico em São Paulo saiu de uma situação de 
supressão com níveis de incidência baixos e está-
veis para uma situação de epidemia. Entre 2000 
e 2008 o índice de talhões contaminados pela 
doença variou entre 0,08% e 0,27% dos talhões do 
parque citrícola paulista, segundo estimativas do 
Fundecitrus. Porém, a partir de 2009, a doença pas-
sou a apresentar expansão acelerada no estado, 
passando de 0,14% em 2009 para 0,42%, 0,99% 
e 1,39% dos talhões contaminados, nos anos de 
2010, 2011 e 2012 respectivamente (Figura 1).

Conforme exposto na Figura 1, verifica-se 
que a citricultura paulista enfrentou, em 2012, 

o maior nível de disseminação do cancro cítrico 
desde a primeira detecção desse patógeno no 
Brasil (FUNDECITRUS, 2014). Diante do histó-
rico de potencial de prejuízos desta doença e da 
recente disseminação em São Paulo, torna-se evi-
dente a relevância das decisões que os citriculto-
res estão tomando atualmente quanto às ações 
preventivas ou de controle do cancro cítrico.

3.	 Metodologia

Para identificar e delimitar os impactos eco-
nômicos da disseminação do cancro cítrico em 
São Paulo foram estabelecidos cenários que per-
mitam comparar as situações de prevenção da 
doença, manutenção de seu índice de contami-
nação sob controle e por fim, doença em expan-
são. A partir da análise de fluxos de caixa para a 
citricultura paulista em cada cenário, calculou-se 
a sua relação benefício-custo, para um horizonte 
de 20 anos, a partir de 2009.

Parte-se do pressuposto que o cancro cítrico 
compromete a produtividade da árvore e 
aumenta o custo de produção agrícola, sendo 
esses os dois impactos mais significativos para o 
produtor rural, e, por isso, foco deste estudo. Nos 
cenários simulados foram considerados diferentes 
níveis de disseminação da doença, produtividade 
das plantas contaminadas, árvores erradicadas, 
número de inspeções, quantidade de aplicações 
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cúpricas e de percentual de replantio das plan-
tas eliminadas. Os custos são avaliados com base 
nos fluxos de caixa dos produtores nos diferentes 
cenários, considerando além do custo de produ-
ção, em destaque os custos referentes ao manejo 
do cancro compreendendo as despesas com apli-
cações cúpricas e com as inspeções para o cancro 
cítrico (esse elemento será explicado a seguir) e as 
despesas adicionais com a eliminação das plantas 
e replantio de novas árvores sadias.

Os benefícios, por sua vez, são estimados pela 
valoração das perdas evitadas na receita bruta dos 
produtores rurais, ao adotar as medidas de pre-
venção e controle, ou seja, perdas evitadas com 
a redução da produtividade. As perdas evitadas 
são medidas pela diferença entre a produtividade 
(e produção) nos cenários com controle do cancro 
e a produtividade nos cenários sem controle (ou 
seja, assumindo expansão da doença).

Os prejuízos potenciais estimados são impu-
tados como perdas evitadas ou benefícios, da ação 
de prevenção ou de controle da doença. A compa-
ração entre essas perdas evitadas, o benefício de 
manter plantas livres da doença contendo o cres-
cimento do índice de contaminação de talhões, e o 
diferencial de custos das ações tomadas pelos pro-
dutores, resulta nos benefícios líquidos.

3.1.	 Cenários

Os cenários analisados neste estudo estão 
resumidos na Tabela 1. No Cenário 1 – Prevenção 
– considera-se que ao custo total da cultura é adi-
cionado o custo de uma inspeção exclusiva para o 
cancro cítrico ao ano, em todo o parque citrícola5. 

5.	 Mesmo que as inspeções de campo não sejam um custo 
específico ao controle do cancro cítrico, pela possibilidade 
de identificar um conjunto de pragas, nas simulações 
optou-se por considerar o custo das inspeções como custo 
de prevenção e controle do cancro, por esse ser considerado 
o de maior peso (em termos financeiros) referente à pre-
venção em áreas livres da doença. Com base na experiência 
de campo adquirida pelo Fundecitrus, sabe-se que as inspe-
ções de cancro cítrico são exclusivas para cancro cítrico em 
regiões com maior pressão de disseminação da doença, pois 
exigem uma inspeção diferente, mais lenta e mais rigorosa 
que as inspeções de rotina para outras pragas. 

A hipótese é de que o estado mantenha-se livre 
da doença ao longo dos 20 anos de simulação.

No Cenário 2 – Controle – adota-se que o 
índice de disseminação da doença permanece 
constante em 0,15% dos talhões, que é a média do 
índice observado no estado entre os anos de 2000 
e 2008. Neste cenário, assume-se que se erradi-
quem todas as plantas existentes nos talhões con-
taminados, e não somente as plantas detectadas 
e as demais existentes num raio de 30 metros ao 
redor de cada planta6. Quanto às inspeções, con-
sidera-se a realização de seis varreduras em 0,3% 
das plantas do parque ao ano (o dobro do índice 
de talhões contaminados) e de uma única inspe-
ção ao ano no restante do parque, sob responsa-
bilidade do próprio produtor.

Denomina-se varredura a inspeção exclusiva 
para o cancro cítrico em áreas próximas de focos 
de plantas sintomáticas, que exigem inspeções 
com um elevado grau de detalhamento e efici-
ência, razão pela qual se adota como rendimento 
médio, apenas 200/plantas/dia/homem. Já nas 
denominadas inspeções (de forma genérica, que 
não varreduras), o rendimento do inspetor em 
áreas sem histórico, ou distantes de focos de plan-
tas sintomáticas, é de 700 plantas/dia/homem. O 
rendimento das varreduras e das inspeções foi 
definido com base na experiência dos técnicos do 
Fundecitrus que trabalham diretamente no con-
trole do cancro cítrico.

Nos Cenários 3 – Doença em Expansão – 
assume-se que a doença continua se dissemi-
nando a taxas geométricas, em ritmo semelhante 
ao que foi observado entre os anos de 2009 e 2011, 
no estado de São Paulo. Em seus subcenários, 
assume-se que um percentual do parque citrí-
cola realiza a supressão da doença de forma rigo-
rosa, com inspeções e erradicações dos talhões, 
enquanto o restante faz a opção da convivência 
com a doença.

6.	 Considera-se erradicação de todas as plantas do talhão, 
por uma questão de facilidade operacional, já que a legis-
lação vigente no estado de São Paulo no período em que 
a doença foi considerada sob controle determinava a obri-
gatoriedade de erradicar todas as plantas no raio de 30 
metros a partir da planta foco.
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Nos subcenários 3 o percentual de plantas 
contaminadas que não é erradicado recebe aplica-
ções cúpricas com o objetivo de reduzir o impacto 
na produtividade das plantas7. Os subcenários 3 
variam quanto ao percentual dos talhões infecta-
dos que são erradicados. O objetivo dos subcená-
rios 3 é simular situações resultantes da falta de 
uniformidade na estratégia de controle do can-
cro cítrico no estado de São Paulo, onde um per-
centual do parque citrícola realiza a supressão, 
por meio de inspeções frequentes e erradicação 
de talhões contaminados, e outro percentual do 
parque citrícola faz a opção pelo manejo com a 
doença, não erradicando as plantas contamina-
das e promovendo aplicações cúpricas em seus 
talhões. Pressupõe-se que a mesma proporção de 
erradicação de talhões contaminados prevalece 
para a redução na taxa de avanço da doença nos 
subcenários 3, ou seja, se 20% dos talhões conta-
minados são erradicados, a taxa de aumento da 
doença anual é reduzida no mesmo percentual. 
Assim, os subcenários 3A, 3B, 3C, 3D, 3E e 3F refe-
rem-se à simulação de erradicação de 0%, 20%, 
40%, 60%, 90% e 95% dos talhões contaminados 
e, respectivamente, as mesmas proporções de 
redução da taxa de aumento da doença.

Para todos estes subcenários, os talhões con-
taminados e não erradicados recebem cinco apli-
cações cúpricas em plantas com menos de cinco 
anos de idade, e 3,5 aplicações8 em plantas com 
mais de cinco anos de idade, por ano. Realizam-se 
seis varreduras anuais no dobro de talhões conta-
minados e uma inspeção anual para o restante do 
parque citrícola, com exceção do subcenário 3A, 
no qual apenas são feitas as aplicações cúpricas, 
mas não há erradicação de plantas, nem despesas 
com inspeções e varreduras.

7.	 Aplicações cúpricas em plantas contaminadas com o can-
cro cítrico são a principal forma de reduzir as perdas na 
produtividade das plantas em áreas de manejo da doença 
no Brasil e em outros países da América (BEHLAU et al., 
2008, 2010).

8.	 A escolha por 3,5 aplicações deu-se após verificar, junto 
a produtores e especialistas da área, que na situação de 
prevenção com histórico da doença realizam-se de três a 
quatro aplicações cúpricas nas plantas com mais de cinco 
anos de idade, chegando à média de 3,5 aplicações.

O Cenário 4 – Sem Controle – simula a situ-
ação extrema em que a doença segue em expan-
são e nenhum tipo de controle é realizado. O local 
onde as plantas não são inspecionadas, os talhões 
contaminados não são erradicados e não recebem 
tratamento químico. No cálculo da produção e 
receita bruta da cultura, assume-se a redução na 
produtividade das plantas contaminadas e trata-
das, ou seja, que não foram erradicadas, e rece-
bem tratamento químico, com aplicações cúpricas.

Na totalidade dos cenários simulados foi 
adotada a pressuposição de que todas as plantas 
sadias do parque citrícola apresentem a mesma 
produtividade, condicionada à idade da planta, 
conforme mostrado na Tabela 2.

Como foi dito acima, plantas contaminadas 
pelo cancro cítrico quando não tratadas com apli-
cações cúpricas sofrem redução na produtivi-
dade, assumindo-se uma perda média anual de 
20% na produtividade, que varia de acordo com a 
idade da planta. Plantas contaminadas pelo can-
cro cítrico, quando tratadas quimicamente com 
aplicações cúpricas independente da idade da 
planta, sofrem redução média de 5% na produti-
vidade. As proporções de redução da produtivi-
dade foram definidas com base no conhecimento 
de episódios da doença no estado de São Paulo, 
na convivência do estado do Paraná com o cancro 
e literatura da área (BEHLAU et al., 2007, 2008).

Outra pressuposição para a modelagem con-
siste em considerar 100% de sucesso nos replan-
tios, mantendo-se, assim, o stand dos pomares 
paulistas em todos os cenários simulados.

3.2.	 Dados utilizados na simulação

Neste trabalho, foram utilizados dados do 
Fundecitrus para número de plantas de citros 
no estado de São Paulo e sua distribuição em 
categorias por idade, assim como para o índice 
de contaminação dos talhões e produtividade. 
Considera-se que o parque citrícola paulista é 
composto por 217.670.262 árvores, distribuídas 
em 93.490 talhões (FUNDECITRUS, 2014). Por 
simplificação, adotou-se que todos os talhões do 
parque citrícola paulista apresentam o mesmo 
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Tabela 3. Produtividade média na produção de laranjas por pé, em São Paulo

Idade
Produtividade média  

na produção de laranjas por pé 
(caixas*/pé)

Percentual de redução na  
produtividade de plantas contaminadas  

e não tratadas (%)

Taxa natural de renovação  
dos pomares de 0 a 20 anos  

(%)
1 0,00 50 0,04
2 0,00 50 0,06
3 0,74 50 0,08
4 1,00 50 0,1
5 1,23 50 0,2
6 1,44 40 0,3
7 1,63 40 0,4
8 1,80 30 0,5
9 1,94 30 0,6

10 2,06 20 0,7
11 2,17 20 0,8
12 2,24 15 0,9
13 2,30 15 1
14 2,33 10 1,1
15 2,35 10 1,2
16 2,34 10 1,3
17 2,30 10 1,4
18 2,25 10 1,5
19 2,17 10 1,6
20 2,08 10 100

Fonte: Fundecitrus (2014).

número de plantas, 2.328 pés, obtido pela divisão 
do total de pés no estado pelo número de talhões.

Assume-se que todos os pomares de laranja 
doce do estado tenham a mesma suscetibilidade 
ao cancro cítrico, desconsiderando as diferen-
ças quanto à idade, variedades e outros fatores 
que podem predispor as plantas à infecção pelo 
patógeno.

Para a projeção do número de árvores de 
citros do estado ao longo dos anos de simula-
ção, adota-se uma taxa natural de renovação dos 
pomares, também apresentada na tabela 2. A taxa 
natural é justificada pela presença de outras pra-
gas e doenças nos pomares, assumindo que 100% 
das plantas com 20 anos de idade são eliminadas. 
Não se consideram as taxas de erradicação devi-
das ao Huanglongbing (ou Greening), a fim de 
isolar apenas os efeitos do potencial avanço do 
cancro cítrico no estado.

A quantidade de árvores erradicadas por 
causa do cancro cítrico é definida com base na 
taxa de disseminação da doença. Ao projetar o 

percentual de talhões contaminados ao longo 
dos 20 analisados é possível definir o número 
de plantas erradicadas, pressupondo que todos 
os talhões no estado de São Paulo apresentem o 
mesmo número de árvores. As plantas erradica-
das pelo cancro cítrico são replantadas após dois 
anos de seu arranquio, medida determinada pela 
legislação federal.

Nos subcenários Doença em Expansão pres-
supõe-se que as curvas de progresso da doença, 
para cada cenário, seguem o modelo epidemioló-
gico de Gompertz, calculado com base nos seguin-
tes quesitos: a) progresso da doença nos três anos 
seguintes à mudança na legislação paulista de 
erradicação do cancro cítrico; e b) proporção de 
talhões erradicados em cada um dos subcenários 
descritos para a Doença em Expansão.

Uma vez simuladas as taxas de avanço do 
cancro cítrico em cada um dos cenários e adota-
das uma respectiva taxa de erradicação, essas são 
aplicadas sobre o número de árvores citrícolas 
do estado para projetar o número anual de plan-
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Figura 2. Projeção da incidência da doença, em percentual de talhões, para o estado de São Paulo  
através da curva de Gompertz, na situação sem controle (2009-2030)
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Fonte: Resultados da pesquisa.

tas nos pomares paulistas ao longo do tempo. 
Com base neste número e na produtividade, já 
apresentada, calcula-se a produção em caixas de 
laranja para os diferentes cenários.

Em relação aos custos, a partir de consultas a 
empresas especializadas em inspeção em citros, 
assim como a profissionais independentes que 
atuam na área, definiu-se como R$ 60,00 o custo 
médio do dia/homem, para inspeções destinadas 
a detecção de plantas com sintomas de cancro 
cítrico.

Para as aplicações cúpricas considerou-se 
o uso de 2,5 Kg de hidróxido de cobre (Kocide 
WDG) para cada 2000 litros de calda, volume 
suficiente para a pulverização de 350 plantas com 
mais de três anos de idade e cerca de 500 plan-
tas com menos de três anos de idade. Com base 
na série histórica de preços do produto comer-
cial Kocide WDG, entre março de 2002 e julho 
de 2012, divulgada pelo Instituto de Economia 
Agrícola (IEA), adotou-se a média de R$ 266,80/ 
10 Kg do produto, expressos em Reais de julho 
de 20129.

Para o cálculo de custos de produção dos 
pomares, adotou-se como referência o custo de 
produção médio para o estado de São Paulo, 
apresentado pela Companhia Nacional de 

9.	 O Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) é 
usado como deflator no cálculo do valor presente de todos 
os valores monetários considerados nas simulações.

Abastecimento (Conab), de R$13,94 por planta, 
com mais de dois anos. A esses custos foram 
acrescidos os custos específicos para controle do 
cancro cítrico, que são detalhados ao longo do 
trabalho para cada uma das situações simuladas 
(cenários).

Para plantas de 0 a 2 anos, o custo de produ-
ção (implantação do pomar) é do CEPEA/ESALQ, 
no montante de R$26,72 para os três primeiros 
anos, sendo assim distribuídos: R$ 16,81/planta 
no ano do plantio, R$5,19/planta e R$4,12/planta, 
nos dois anos subsequentes.

Em todos os cenários que simulam erradica-
ção de plantas devido ao cancro cítrico, consi-
dera-se como parte dos custos da doença o valor 
das plantas erradicadas, assim como o custo de 
erradicá-las e replantá-las. Para tanto, com base 
em consulta a técnicos especializados na produ-
ção de citros, definiu-se como R$ 23,50 o valor 
médio das plantas erradicadas, em reais de julho 
de 2012, incluídos nesse valor os custos referentes 
à erradicação e replantio.

Uma vez projetada a evolução do pomar no 
estado e da doença, foram calculadas as caixas 
produzidas ao longo de 20 anos e valoradas uti-
lizando-se um preço médio para a laranja. Com 
base nos preços médios da caixa de laranja posta 
na indústria paulista (sem contrato) divulgados 
pelo CEPEA/ESALQ, e fazendo o deflaciona-
mento pelo INCP para valores reais de junho de 
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2012, definiu-se como média de preços reais entre 
janeiro de 1995 e julho de 2012, o valor de R$10,50 
por caixa.

Para fins de comparação e análise de sensi-
bilidade das relações benefício-custo aos preços, 
também foram simuladas situações com preços 
reais de R$ 3,30 e R$ 21,10 por caixa, que repre-
sentam os patamares inferior e superior verifica-
dos no período de janeiro de 1995 a julho de 2012. 
O preço da caixa de laranja, assim como todos os 
outros valores monetários, é mantido constante 
em termos reais ao longo da projeção. Após pro-
jetar os valores monetários ao longo do horizonte 
de simulação, estes foram trazidos a valor pre-
sente considerando uma taxa de desconto cons-
tante de 6% ao ano, definida com base na taxa 
de juros de longo prazo concebida pelo BNDES, 
entre os anos de 2007 e 2012.

4.	 Resultados

Os resultados encontrados indicam que a estra-
tégia de controle do cancro cítrico causa variações 
relevantes no custo de produção dos citricultores 
paulistas a médio e longo prazos. Medidas de pre-
venção e manejo da doença como inspeções dos 
pomares, erradicação e replantio de plantas, e tra-
tamento químico com aplicações cúpricas apresen-
tam impacto menor nos custos acumulados quanto 
maior for o número de plantas recebendo a mesma 
estratégia de convívio ou supressão da doença.

Os resultados da simulação, com relação à 
quantidade de caixas produzidas, valor presente 
da produção e valor presente dos custos estão 
sintetizados na tabela 3, no acumulado de 5, 10, 
15 e 20 anos de projeção.

A produção esperada em caixas de laranja 
para o acumulado dos 20 anos, na ausência da 
doença, seria 7,38 bilhões de caixas de laranja no 

Cenário 1 (prevenção). Essa produção se reduz 
para cerca de 6,77 bilhões de caixas no Cenário 4 
(sem controle) em que a doença segue em expan-
são e as plantas doentes no campo não são elimi-
nadas ou pulverizadas com cúprico.

No Cenário 2 (controle), em que a taxa de 
incidência da doença permanece constante ao 
longo dos 20 anos (ou seja, sob controle), a produ-
ção esperada é aproximadamente 7,35 bilhões de 
caixas. Os resultados indicam que se houver uma 
taxa de erradicação que permita manter a doença 
sob uma taxa de incidência constante e baixa ao 
longo dos 20 anos, à semelhança do que ocorreu 
ao longo dos anos 2000, a produção acumulada 
praticamente se mantém em relação ao cenário 
sem a doença.

No Cenário 3, em que a doença se expande 
a taxas crescentes, observa-se que a quantidade 
produzida acumulada nos 20 anos varia direta-
mente com o percentual de talhões erradicados, 
evidenciando que a eliminação das plantas doen-
tes que consistem em fonte de inoculo é impor-
tante para se manter o nível de produção. O 
cenário 3A é uma exceção a esta lógica, pois não 
se erradicam as plantas com cancro, mas todos os 
talhões são tratados curativamente com o obje-
tivo de manter o volume de produção, nos mol-
des do que é realizado atualmente nas regiões 
que convivem com a doença.

O resultado encontrado demonstra que a 
diferença de produção entre o Cenário 1 (pre-
venção) e o Cenário 4 (sem controle) no acumu-
lado de 5, 10, 15 e 20 aumenta significativamente 
ao longo dos anos, passando de 17,8 para 113,27, 
322,78 e 611,74 milhões de caixas respectiva-
mente. Cabe lembrar que se assumiu a hipótese 
de que há 100% de sucesso na reposição de plan-
tas eliminadas pela doença, o que contribui para 
que as diferenças na produção total não sejam 
maiores, mas por outro lado eleva os custos.
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Tabela 1. Quantidade de caixas (40,8Kg), valor presente do custo total, subdividido em custo de produção e custo 
com manejo do cancro, acumulado para 5, 10, 15 e 20 anos de projeção. Estado de São Paulo, 2011 a 2030

Cenário / tempo (anos) 5 anos 10 anos 15 anos 20 anos
Cenário 1 - prevenção        
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.179,38 3.936,91 5.679,82 7.382,59
VP do custo total (milhões de R$) 18.765,80 29.894,17 38.223,68 44.377,50
VP do custo produção (milhões de R$) 18.668,55 29.738,19 38.023,82 44.144,84
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 97,25 155,98 199,86 232,66
Cenário 2 - controle        
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.171,55 3.915,92 5.648,70 7.347,94
VP do custo total (milhões de R$) 18.771,70 29.895,02 38.228,19 44.392,00
VP do custo produção (milhões de R$) 18.634,60 29.675,12 37.946,40 44.063,94
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 137,10 219,90 281,79 328,06
Cenário 3A - controle parcial com taxa crescente de expansão      
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.174,91 3.908,67 5.601,31 7.236,25
VP do custo total (milhões de R$) 18.698,37 29.893,89 38.382,69 44.714,82
VP do custo produção (milhões de R$) 18.668,55 29.738,19 38.023,82 44.144,84
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 29,82 155,70 358,87 569,98
Cenário 3B - controle parcial com taxa crescente de expansão      
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.161,51 3.789,83 5.217,89 6.497,98
VP do custo total (milhões de R$) 18.951,47 30.508,57 39.325,09 45.982,71
VP do custo produção (milhões de R$) 18.599,68 29.307,03 36.982,08 42.543,35
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 351,80 1.201,53 2.343,01 3.439,36
Cenário 3C - controle parcial com taxa crescente de expansão      
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.155,08 3.778,42 5.247,87 6.622,63
VP do custo total (milhões de R$) 18.920,57 30.250,65 38.759,42 45.128,17
VP do custo produção (milhões de R$) 18.566,87 29.254,04 37.013,56 42.705,73
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 353,70 996,61 1.745,87 2.422,44
Cenário 3D - controle parcial com taxa crescente de expansão      
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.153,31 3.807,55 5.381,44 6.912,11
VP do custo total (milhões de R$) 18.920,57 30.250,65 38.759,42 45.128,17
VP do custo produção (milhões de R$) 18.557,46 29.342,68 37.319,92 43.228,78
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 318,83 731,40 1.144,39 1.493,72
Cenário 3E - controle parcial com taxa crescente de expansão      
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.155,66 3.862,66 5.554,90 7.226,65
VP do custo total (milhões de R$) 18.814,55 29.942,43 38.291,58 44.488,40
VP do custo produção (milhões de R$) 18.567,46 29.515,63 37.722,02 43.809,39
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 247,09 426,80 569,57 679,01
Cenário 3F - controle parcial com taxa crescente de expansão      
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.156,34 3.870,29 5.574,27 7.257,12
VP do custo total (milhões de R$) 18.806,41 29.931,71 38.279,38 44.470,62
VP do custo produção (milhões de R$) 18.570,46 29.539,37 37.766,68 43.866,85
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 235,96 392,34 512,71 603,78
Cenário 4 - sem controle com taxa crescente de expansão      
Milhões de caixas (40,8 Kg) 2.161,58 3.823,63 5.357,03 6.770,85
VP do custo total (milhões de R$) 18.668,55 29.738,19 38.023,82 44.144,84
VP do custo produção (milhões de R$) 18.668,55 29.738,19 38.023,82 44.144,84
VP do custo de manejo do cancro (milhões de R$) 0,00 0,00 0,00 0,00

Fonte: Resultados da Pesquisa.
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A diferença significativa entre a quantidade 
produzida entre o Cenário 1 (prevenção) e o 
Cenário 4 (sem controle) corrobora a importância 
de evitar a disseminação do cancro cítrico nas regi-
ões onde a doença ainda não está presente. Vale 
a pena ressaltar que, segundo o último levanta-
mento realizado pelo Fundecitrus em 2012, cerca 
de 98% do parque citrícola paulista estava livre 
da doença e o corrente abrandamento no seu 
controle exigirá a adoção de medidas de manejo 
da doença no médio e longo prazos.

Com relação aos custos de manejo do can-
cro cítrico nas simulações, citado anteriormente, 
foram considerados os custos despendidos com 
as inspeções, a eliminação e replantio das plan-
tas e o controle químico com aplicações cúpricas. 
Ressalta-se que os custos referentes ao controle 
e manejo da doença estão subestimados, pois a 
experiência de regiões que convivem com o can-
cro cítrico, como no estado do Paraná, demons-
tra que, na presença da doença, outros custos 
também são relevantes. É o caso do controle quí-
mico da larva minadora que deve ser intensifi-
cado e a utilização de quebra-ventos como uma 
barreira física que visa a atenuar também a sua 
disseminação. Ambos os custos foram desconsi-
derados no presente estudo. No caso do quebra-
-vento estima-se que além de custo e tempo para 
sua implementação, o mesmo gera uma perda de 
10% da área plantada do pomar, ou seja, no qua-
dro endêmico da doença, é razoável considerar 
uma perda similar ou próxima a esse percentual 
também no volume de produção.

Outro custo que não foi considerado nos 
cenários, e que pode assumir grande relevância 
no parque citrícola paulista, refere-se à necessi-
dade de replantar parte expressiva das plantas 
devido à susceptibilidade das variedades cul-
tivadas no parque citrícola paulista, as chama-
das variedades precoces altamente suscetíveis 
ao cancro cítrico, diferente das variedades mais 
frequentemente cultivadas no Paraná. Segundo 
dados do Fundecitrus (2012), cerca de 10% dos 
pés de laranja de São Paulo deverão ser subs-
tituídos na situação de convívio com o cancro, 
por ser este o percentual de plantas de varieda-

des suscetíveis ao cancro (como a Hamlin) nesse 
estado.

Com relação aos custos de manejo do can-
cro, existem diferenças expressivas no resultado 
das simulações entre as situações de prevenção 
(Cenário 1), controle (Cenário 2) e doença em 
expansão (Cenário 3). Como era de se esperar, a 
situação de prevenção é a que apresenta menor 
custo de manejo dentre todas as situações simu-
ladas, pois não é necessário erradicar plantas, ou 
realizar tratamento químico nas plantas, o que 
demonstra os benefícios financeiros em manter 
um parque citrícola livre da doença.

No Cenário 2 (controle), que a disseminação 
é mantida no mesmo nível médio do observado 
nos anos 2000, os custos são levemente superiores 
aos custos do cenário 1 (prevenção), mas expres-
sivamente inferiores aos encontrados nas situa-
ções em que um percentual do parque realiza o 
controle e convive com a doença (subcenários 3B, 
3C, 3D, 3E e 3F).

O menor custo do cenário controle frente às 
situações em que um percentual de parque citrí-
cola maneja e outro percentual erradica a doença, 
sinaliza os benefícios em termos de custos de pro-
dução em manter a citricultura paulista livre do 
cancro cítrico. É interessante contextualizar essa 
afirmação ao se levar em conta que o levantamento 
realizado pelo Fundecitrus em 2012 apontou 1,39% 
dos talhos do parque citrícola contaminados com a 
doença, ou seja, a maior parte absoluta do parque 
citrícola paulista encontrava-se livre da doença.

Dentre todos os cenários simulados, o valor 
presente do custo de manejo da doença é maior 
nas situações em que a doença segue em expan-
são e apenas um percentual dos talhões é erradi-
cado (subcenários 3B, 3C, 3D, 3E e 3F). Contudo, 
o custo é inversamente proporcional ao número 
de talhões erradicados, ou seja, os resultados 
indicam que para a citricultura paulista, quanto 
maior for o número de talhões doentes erradi-
cados, menor será o custo de manejo da doença 
(Tabela 3). Tal relação é observada ao comparar os 
subcenários 3B, 3C, 3D, 3E e 3F, em que se erradi-
cam 20%, 40%, 60%, 90% e 95% dos talhões con-
taminados, respectivamente.
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Figura 3. Valor presente dos custos com manejo do cancro cítrico, acumulado para 5, 10, 15 e 20 anos de projeção. 
Em milhões de reais de julho de 2012
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Fonte: Resultados da pesquisa.

Um ponto importante nas situações simu-
ladas, em que um percentual do parque citrí-
cola reduza a taxa de disseminação da doença 
com inspeção e eliminação de focos, e o restante 
manejo o cancro cítrico com pulverizações cúpri-
cas, é a questão temporal. Nos subcenários 3B, 3C, 
3D, 3E e 3F o valor presente dos custos referentes 
ao manejo do cancro cítrico aumentam de forma 
acentuada ao longo do tempo. Esse aumento ao 
longo do tempo é muito inferior ao encontrado 
nas situações de inspeção e erradicação.

No subcenário 3A, diferente dos outros sub-
cenários 3, simula-se a situação em que o manejo 
do cancro cítrico é unânime em todo o parque 
citrícola. Como resultado, os custos de manejo 
da doença encontrados foram substancialmente 
inferiores aos dos outros subcenários 3, mas com 
a mesma característica de elevação ao longo 
do tempo. É válido ressaltar que a situação de 
manejo, simulada no subcenário 3A, é uma situa-
ção distante da realidade atual do parque citrícola 
paulista, dado que mais de 98% dos talhões pau-
listas não estavam contaminados pela doença no 
levantamento realizado em 2012, e esse manejo 
exigiria uma reestruturação do parque citrí-
cola considerando a ausência de quebra-ventos 
e talhões com variedades muito suscetíveis à 
doença. Tais custos adicionais, decorrentes dessa 
reestruturação, não foram estimados neste traba-
lho, mas são de grande relevância para uma even-

tual implementação desta alternativa avaliada no 
cenário de manejo sem erradicação de focos.

A partir dos dados obtidos e discutidos acima, 
ao comparar as diferenças de caixas de laranja 
produzidas e os respectivos custos de produção, 
incluindo os custos com manejo da doença, entre 
os cenários de controle e de prevenção com rela-
ção ao cenário doença em expansão, sem controle 
(Cenário 4), é possível calcular a relação benefício-
-custo para esses cenários e avaliar a viabilidade 
econômica da citricultura diante dos mesmos, e 
estimar os benefícios do manejo da doença.

Ao dividir o diferencial do valor da produção 
em cada cenário pelo seu respectivo diferencial 
de custo de manejo, o quociente indica o quanto 
se deixa de perder com a doença (em produção) 
ao se gastar R$1 a mais para seu controle (ou pre-
venção, conforme o caso estudado no cenário). 
A Tabela 4 apresenta a relação benefício-custo 
encontrada nos cenários simulados para o acu-
mulado em 5, 10, 15 e 20 anos, com o preço real 
da caixa de laranja (40,8 Kg) mantido fixo aos 
níveis de R$ 3,30, R$ 10,50, R$ 21,10, em reais de 
julho de 2012, que são, respectivamente, o valor 
mínimo, médio e máximo da série de preços reais 
de laranja sem contrato, para São Paulo, entre 
1995 e 2012.

Ao considerar um nível de preço da caixa de 
laranja maior, a relação benefício-custo aumenta, 
enquanto que o contrário também é valido, ou 
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Tabela 4. Relação benefício-custo calculada pela diferença entre o valor presente da produção e o custo total de 
produção com diferentes níveis de preço pago pela caixa de laranja. São Paulo, 2011 a 2030

Acumulado 
(anos)

Preço da cx 
de 40,8 Kg 

(R$)
Cen. 1 Cen. 2 Cen. 3A Cen. 3B Cen. 3C Cen. 3D Cen. 3E Cen.3F

5 anos
3,3 0,48 0,25 1,18 0,00 -0,07 -0,09 -0,11 -0,11
10,5 1,54 0,80 3,76 0,00 -0,21 -0,27 -0,36 -0,34
21,1 3,09 1,62 7,56 0,01 -0,42 -0,55 -0,71 -0,68

10 anos
3,3 1,54 1,22 1,16 -0,09 -0,19 -0,08 0,35 0,45
10,5 4,90 3,89 3,68 -0,28 -0,59 -0,24 1,13 1,45
21,1 9,84 7,81 7,40 -0,55 -1,19 -0,49 2,26 2,91

15 anos
3,3 2,81 2,43 1,18 -0,18 -0,26 0,03 1,18 1,36
10,5 8,94 7,74 3,76 -0,56 -0,84 0,09 3,74 4,34
21,1 17,96 15,55 7,56 -1,12 -1,69 0,19 7,51 8,72

20 anos
3,3 3,84 3,34 1,19 -0,21 -0,24 0,16 1,78 2,02
10,5 12,23 10,63 3,79 -0,66 -0,78 0,50 5,66 6,43
21,1 24,58 21,37 7,62 -1,33 -1,56 1,01 11,38 12,92

Fonte: Resultados da pesquisa.

seja, ao considerar um nível mais baixo de preço 
para a caixa de laranja, a relação benefício-custo 
diminui. Certamente um preço muito baixo pago 
pela caixa de laranja pode inviabilizar o controle 
de pragas, ou mesmo, inviabilizar a produção 
agrícola. Com o objetivo de avaliar a relação bene-
fício-custo em diferentes níveis de preços pagos 
ao produtor, considera-se o valor mínimo, médio 
e máximo da série de preços reais de laranja sem 
contrato, entre os anos de 1995 e 2012, em São 
Paulo. Assim, pretende-se indicar a relação bene-
fício-custo para diferentes níveis de preços pagos 
pela caixa de laranja.

Vale a pena ressaltar que a diferença entre a 
relação benefício-custo encontrada nos cenários 
permanece a mesma, independente da variação 
no preço da caixa, pois segundo as premissas do 
modelo, a quantidade de caixas produzida é a 
mesma independente do preço. No modelo ado-
tado, variações no preço influenciam a magni-
tude do benefício em todos os cenários na mesma 
proporção (valor da produção), mas, em termos 
relativos, a diferença no benefício entre os cená-
rios é a mesma. O benefício-custo encontrado 
evidencia as vantagens em termos relativos, ao 
comparar cada cenário à situação de não controle 
(Cenário 4), enfatizando as vantagens de preve-
nir, controlar e manejar a doença.

Pelas relações benefício-custo obtidas, nota-
-se que os cenários de prevenção e controle do 
cancro (Cenários 1 e 2) geram relações positivas e 
maiores do que um. Isso indica que para cada real 
investido, os produtores recebem mais do que, 
proporcionalmente, pelo seu “investimento”. 
Tal resultado implica que o retorno de se evitar 
a expansão ou contaminação dos pomares com-
pensa seus custos.

Conforme destacam Miranda et al. (2010), o 
custo de se prevenir ou controlar a disseminação 
de pragas de relevância econômica para o país 
pode ser visto como um investimento do setor 
produtivo ou do governo, tendo em vista que o 
mesmo visa a garantir a sanidade dos cultivos e a 
própria proteção do território (e de suas regiões) 
da introdução ou da disseminação de pragas.

Ainda na Tabela 4, nota-se que, nos subcená-
rios 3B, 3C, 3D e 3F, esta relação, além de inferior a 
1, é negativa. Isso indica que, na comparação entre 
custos e ganhos, embora os produtores estejam 
investindo para controlar a doença, têm prejuízos 
líquidos. Ou seja, a produção obtida não é suficiente 
para compensar os custos adicionais com a doença, 
portanto, não compensando economicamente para 
a citricultura permanecer nesse cenário.

Nota-se que nos subcenários 3D, 3E e 3F a 
relação passa de negativa no curto prazo (cinco 
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anos) para positiva no longo prazo (10, 15 e 20 
anos). Verifica-se que a velocidade em que a rela-
ção benefício-custo passa de negativa para posi-
tiva está diretamente relacionada ao percentual 
de plantas em que se realiza o controle rigoroso 
da doença. Ou seja, quanto maior o percentual de 
plantas sob o controle da doença, menor o tempo 
necessário para a relação benefício-custo passar 
de negativa para positiva ao longo do tempo.

Estes resultados evidenciam que há um limite 
mínimo de erradicação necessário para que se 
permaneça rentável investir no controle de pra-
gas na citricultura paulista, com parte dos produ-
tores erradicando plantas contaminadas e outros 
manejando o cancro cítrico. Os resultados indi-
cam que esse limite está próximo dos 80% de 
erradicação das plantas doentes, com os restan-
tes 20% sendo manejados, conforme evidenciado 
pelos resultados na Tabela 4.

Nota-se, ainda, que à medida que se estende 
a percentagem dos talhões doentes que são eli-
minados (subcenários 3E e 3F), a produção se 
eleva ao longo dos anos, compensando esta 
supressão de plantas, e os custos são substan-
cialmente menores comparados às situações em 
que um percentual menor dos talhões doentes 
é erradicado (subcenário 3B). Isto porque, além 
de quanto maior a percentagem de talhões con-
taminados erradicados, menor a disseminação 
da doença, considera-se que a produtividade 
é mantida nas plantas restantes e nas que são 
replantadas. Consequentemente, o diferencial de 
produção compensa o diferencial de custos incor-
ridos nestes cenários.

Há que se considerar também que, em fun-
ção da perda paulatina na produtividade e do 
tempo necessário para a disseminação da doença, 
se a análise temporal dos cenários for de curto e 
médio prazos, a relação benefício-custo é menor, 
sinalizando que os benefícios de controlar o can-
cro aumentam no longo prazo.

Os resultados demonstram que no curto prazo 
o cenário controle apresenta uma relação benefício-
-custo inferior ao Cenário 3 – doença em expansão, 
em que os talhões contaminados recebem trata-
mento químico (subcenário 3A). Porém, no médio 

e longo prazos, a relação se inverte, de modo que 
o cenário de controle passa a apresentar uma rela-
ção benefício-custo significativamente superior ao 
subcenário 3A, em especial pelos subcenários 3E e 
3F, com alta eliminação de plantas doentes, embora 
apresente uma relação benefício-custo reduzida 
no curto prazo, essa relação aumenta significativa-
mente no médio e longo prazos.

Esta constatação contribui para explicar porque 
há uma dificuldade, constatada no campo, pelos 
levantamentos mais recentes para o cancro cítrico 
em São Paulo, de convencer o citricultor a eliminar 
todas as plantas doentes de seu pomar. Os resulta-
dos encontrados demonstram que a relação benefí-
cio-custo de prevenir e controlar a doença é maior 
no médio e longo prazos, e, mais uma vez, isto 
reforça a ideia de que as medidas de proteção fitos-
sanitária têm natureza de um investimento para a 
manutenção da produção ao longo do tempo.

5.	 Conclusões

Os diferentes cenários de erradicação e con-
trole testados indicam que em alguns cenários 
analisados o custo das medidas é de tal magni-
tude que não haveria compensação econômica 
suficiente (em termos de produção) para estimu-
lar os produtores a adotarem tais medidas. Por 
outro lado, os resultados apontam que há um 
ponto ótimo de nível de tratamento (ou controle 
da expansão da doença) que promove, de fato, 
benefícios líquidos em comparação a um cenário 
em que os produtores não controlam a doença.

Os resultados mostram que há evidentes 
vantagens econômicas, verificadas por uma rela-
ção benefício-custo positiva e acima de um, em 
prevenir a entrada do cancro cítrico em regiões 
e áreas ainda não contaminadas, principalmente 
porque, mesmo na ausência da doença, áreas 
com histórico têm custos de produção elevados 
pelas medidas preventivas preconizadas.

Considerando que mais de 98% dos talhões 
do parque citrícola paulista estavam livres do 
cancro cítrico em 2012, apesar do aumento acen-
tuado na disseminação da doença desde 2009, a 
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situação de prevenção e de controle ainda era a 
realidade da maior parte do parque citrícola pau-
lista nesse ano. Nesse contexto, as simulações 
realizadas indicam que a prevenção e erradica-
ção de focos é a melhor estratégia a ser adotada. 
Em termos de quantidade de laranja produzida 
ou aumento nos custos de produção, as situações 
de prevenção e erradicação apresentam vanta-
gens expressivas frente àquelas em que apenas 
um percentual do parque realiza a erradicação, e 
o restante opta pelo manejo com a doença.

A questão do horizonte de tempo avaliado 
mostrou-se fundamental no processo de tomada 
de decisão em investir na prevenção e controle 
da doença. A relação benefício-custo de manter o 
cancro cítrico sob controle apresentou diferença 
expressiva comparada àquela obtida para o cená-
rio da doença em expansão, quando avaliado no 
médio e longo prazos.

Enquanto na situação de manejo da doença 
(subcenário 3A) a relação benefício-custo aumenta 
apenas 1% no acumulado de 20 anos, compa-
rado ao acumulado de cinco anos, nos cenários 
de prevenção e erradicação essa relação aumenta 
significativamente no médio e longo prazos. No 
acumulado de 20 anos, essa relação benefício-
-custo nas situações de prevenção e controle, são 
respectivamente 695% e 1.220% superiores àquela 
obtida para o cenário acumulado de cinco anos.

Nas situações em que apenas um percentual do 
parque realiza a inspeção e erradicação, com o res-
tante manejando a doença, o horizonte de tempo 
se mostrou bastante relevante para a avaliação do 
custo benefício. Os resultados indicam que quanto 
maior o percentual do parque que realiza a erra-
dicação da doença, maior é o aumento na relação 
benefício-custo ao longo dos anos. Nas situações 
em que 90% e 95% do parque citrícola realizam a 
erradicação, a relação benefício-custo se eleva res-
pectivamente de 1.700% e 2.000%, no acumulado 
de 20 anos, comparado ao de cinco anos. Já na situ-
ação em que apenas 40% do parque realiza a erradi-
cação, a relação benefício-custo aumenta 270% em 
20 anos, comparado ao acumulado de cinco anos.

Por um lado, os resultados servem para 
melhor compreender porque, individualmente e 

considerando apenas o curto prazo na tomada de 
decisão, muitos produtores optam por não erra-
dicar as plantas doentes e as plantas vizinhas, 
mantendo-as no campo, e desta forma contri-
buindo para o aumento da incidência da doença 
no estado. Ao se levar em consideração a idade 
do pomar, a sua produtividade no momento em 
que se constata a doença, os custos de erradicação 
e a perda de receita imediata pela erradicação, 
bem como os custos para tratamentos preventi-
vos, individualmente, produtores obtêm benefí-
cios de curto prazo em ignorar a regulamentação 
fitossanitária de controle do cancro cítrico.

Contudo, por outro lado, os resultados desta 
pesquisa demonstram as vantagens econômicas 
de manter o cancro cítrico sob baixíssimas inci-
dências no estado de São Paulo ao se considerar o 
médio e longo prazos, demonstrando que a esco-
lha do setor de investir na inspeção e erradicação 
da doença é tão financeiramente melhor quanto 
maior for o percentual de plantas que são alvo de 
medidas preventivas, comparada à situação de 
manejo integrado da doença.
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